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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 803/2024
Boa Vista -PB, 18 de março de 2024

AUTOHZA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER
ASSISTÊNCIA     FINANCEIRA     COMPLEMENTAR
S0BRE     VENCIMENTOS     DOS     ENFERMEIROS,
TÉCNICOS  DE  ENFERMAGEM,  AUXILIARES  DE
ENFERMAGEM E PARTEIRAS, INTEGRANTES DO
QUAI)R0 DE SERVIDORES DO MUNICÍPI0 REFE-
RENTE  ÀS  COMPETÊNCIAS  DE  JANEIRO  E  FE-
VEREIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCIONAL D0  MUNICÍPI0  DE  BOA  VISTA,  no  uso  de  suas
atribuiçõeslegais,quelheconfereaLegislaçãoFederale,emespecialaLeiOrgânicaMunicipal,
fazsaberqueaCâmaradeVereadoresaprovaeeu,smcionoaseguinteLei:

Art.   1°   Fica   o   Poder   Executivo   Municipal   autorizado   a   conceder   assistência   financeira
complementar sobre os vencrientos dos seguintes servidores do Qmdro da Secretaria de Saúde
do Município :
I - enfemeiros;
11 - técnicos de enfermagem;
111 - auxiliares de enfemagem;
IV - parteiras .

Parágrafo  único.  A  assistência financeira complementar  de  que  trata este  artigo  destina-se  a
equiparararemuneraçãodosservidoresaopisonacionaldacategoria,previstosnaLeiNacional
n° 14.434, de 04 de agosto de 2022.

Art. 2° A complementação de que trata o Art.  1° refere-se à competência de janeiro e fevereiro
de2024,nostemosdaPortariaGM/MSn°3.113,de22dejaneirode2024ePortariaGM/MSn°
3.206, de 23 de fevereiro de 2024, do Ministério da Saúde.

§1°  0  valor  das   parcelas  complementares   estão   assim  especificadas:   competência  janeiro
equivalenteaR$28.439,49(vinteeoitomil,quatrocentosetrintaenovereaisequarentaenove
centavos);  competência fevereiro  equivalente  a R$  27.481,09  (vinte  e  sete mil,  quatrocentos  e

creditados  em  conta  específica  (CEF-oitenta e un reais e  nove centavos),  que  se encontram
0041/006/00624130-4), coifforme dados disponibilizados

Art. 3° Os valores definidos na Lei Nacional n° 14.4
de trabalho equivalente a 44 (quarenta e quatro hora

1o lnvestsus.

2, são destinados a remunerar jomada
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Parágrafo  único.  No  âmbito  deste  Município,  a  assistência  financeira  complementar  de  que
trata  esta  Lei   será  concedida,   proporcionalmente,   à  carga  horária  semanal   cumprida  pelo
servidor, observadas as disposições estatutárias pertinentes.

Art. 4° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar orçamentário até
o valor necessário ao cumprimento das obrigações e despesas autorizadas por esta Lei.

Art.  5°  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de
contrário.

Boa Vista,  18 de março de 2024.

ANDRE LUI

sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em
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de   tratamento   e   considerando   a   capacidade   de   pagamento   das
populações e usuános envol`'idos.

§3° A agência reguladora  competente estabelecerá metas progressivas
paia   a   sul)stituição    do   sistema   unitário   pelo    sistema   separador
absoluto,  smdo  obrigatório  o  tratamento  dos  esgotos  coletados  cm
periodos dg csuagein. cnquanto duar a translção.

Art.  37  -  As  edificações  permanentes  ubanas  scTão  concctadas  às
redes  públicas  dc  abastecimcnto  de  água  e  de  esgotamento  sanitário
tisponívcis c sujcitas ao pagamcnto  de t!Lxas,  tmfas  e  outros preços
públicos    decorrcnt€s    (la    di5ponibilizíiçaÁ]    c    da    manutenção    da
infiBesmitura e do uso des§es serviços.

§   1°  Na  ousência  de  rede§   públicas   de   saneamento   báisico,   serão
admitidas   soluções   individuais   de   abastecimento   de   água   e   de
afastmento  e  destinação  final  dos  esgotos  sanitáriosj  observadas  as
nomas editadas pela  entidade  reguladora  e pelos  órgão8 Tesponsáveis

pelas políticas ambiental. sanitária e de recursos hídricos.

§    2°    A    instalação    hidráulica   predial    ligada    à   Tede   púb]ica   de
abastccimerito  de  água  não  podeTá  ser também  a]imentada por outras
fl}ntes.

§   3°  A   instalação   hidráulica  predial   prevjsta  no   §   2°  dest€   artigo
constitui  a  rede  ou  tubiilação  que  se  inicia  m  ligação  dc  ág"  da

prestadora e finaliza no reservatório de água do \isi.iáno.

§  4° Quando disporibilizada rede pública de esgotamet.to sanitârio,  o
usuário  cstará  sujcito  aos pagamentos previstos no c`Üp#/  deste artigo,
si`ndo-lhc  asscg`iraúa  a  cobrança  de  um  valor  mínimo  de  utilização
dos  serviços,  ainda  que  a  sua  edificação  não  esteja  conectada  à  rede
pública.

§  5"  0 pagamenm  de  taxa  ou  de  tarifa,  na  foma prevista  no  cdpw/
deste  artigo, não  isenta o usuário da  obrigação de conectar-se à rçde
pública    de    csgotamento    s!initáno,    e    o    descuiT)primer`to    dessa
obrigação  sujeita o usuàrio  ao pagamento  de multa e demais  sanções
previstas na legislação, ressalvados os cüsos dc reúso e de captação de
águs de chuva, nos temos do regulmento.

§   6°  A  entidade  reguladora  ou  o  titular  dcis  sewiços  públicos  de
smeamento  básico  deverão  estabelec€r prazo  não  superior  a  1  (um)
ano para que os usuários conectem sus edificaçõcs à Tcdc dc esgotos,
onde dispcmível. sob pem dc o prcstador do seriço realizar a conexão
mediante cobrança do usuário.

§   7°  A  entidade  reguladora  ou  o  útular  dos  serviços  públicos  de
sani`am.ntü      básico      deverá,      sob      pena      de      respoiisabilidade
admiTií3tratwa,  contTatual  e  ambiental,  até  31   de  dezembro  de  2025`
ver[ficar e aplicar o procedimento previsto no § 6° deste artigo a todas
as    edificações    implantadas    na    área    cobcr[a    com    serviço    de
esgotam£nto   saiiitário,  nos  tcrmos  do  amgo  45   da  l.ei   Federal   nn
1 ] .445/2007,  alterada pela Lci  n°  14.026  d.` 2020.

§  8° 0 serviço de conexão de edjficação ocupada por familia de baixa
renda  à  Tede  dc  csgotmtmto  sanitário  poderá  gozar  de  gratuidadc,
ainda que oô  serviços públicos de sancamento básico  scjam prcstado§
mcdiaTite    concessão,    obse"ado,    quando    ccruber,    o    reequilíbno
econômico-financciro dos contratos.

§  9" Para fiiis de concessão da gratuidade prevista no § 8° deste artigo,
caberá  ao  titular  regulamentar  os  cntériog  pam  enquadramento  das
famílias   de   baixa   Tcoda`   consideradas   as   peculjaridades   locais   e
regíonais.

§  10  As  edificações para  i[so não residencial  ou condominios Tegidos
riela   Lej   n°   4  591/]964.   poderão   uiilízar-se   de   fontes   e   método\ç
altemativos  de  abastecimento  de  água,  incluindo  águas  subterrâneat;,
de   reúso   ou   pluviaís,   desde   quc   autor]zados   pelo   órgão   gestor
competente,  observados  os  padrõcs  estabelecidos  no  país  para  cada
tipc   de  uso,   e   que  promovam  o   pagamcnto  pe]o   iiso   de   rei`uTso,ç
hídricos. quandci devido.

§  11  Para a satist`ação das condições descritas no §  10 de§te artigo,  os
usuários  deverão  instalar medidor para contabilizar o  seu  consumo  e
dev€rão  arcar  apenas  com o  pagamcnto  pclo  uso  da  rcdL`  dc  culcta  c
tratamento  de  esgoto  na  quantidadc  equivalcntc  ao  \rolumc  dc  ágiia
captado.

Aii.   38   -   Nào   consiitui   serviço   público   a   açào   dc   sancamcnto
exeL`uladji  por  mEio  de  soluções  iiidividuais,  desde  que  o  usuÁrio  não
dcpenda  de  terceiios  paia  operar  os  serviços,  bem como  as  ações  e
serviços de saneamento básico de responsabilídade privada,  incluindo
o manejo de residuos de responÊabilidade do gerador.

Art. 39 - Em situação critica de escassez ou contaminação de rccursos
hídncos   que   obrigue   à   adoção   de   racionamen®,   dcclarada   pela
autoridade  gestoTa  de   recursos   hidncos,   o   ente   regulador  poderá
adotar mecanismos tariíános de contmgência.  com obje[ivo  de cobrir
custos  adicionais  decoiTente8,  iTiclujndo  ações  que  visem  proteger  a
população   mais   vulnerável,   garantindo   o   equilíbno   t`manceiro   da
prestação do §erviço e a gestão da demanda.

Àrt. 40 - A utílização dos recursos hídricos devciá obsçrvar as noti'nas
e    restrições    previstas    nas    Lcis     Fcdcrais     i]°     ]2.651/2012     e    Ti°
9.433/1997,   bem   como   nos   se`is   Tespcx)tivt`s   Tegulamentos   e   na
legislaçâo estadual.

CAPÍTUO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSTTÓRTÀS

Art.  41   -  Fica  o  Poder  Executivo  Municpal  autorizado   a  firmar
Convênio de  Cooperação ou Consórcio Pútilico com os dcmaís  entes
da   Fgderação,    bcm   como   a    intcgrar   inodalidades   de   Prcsmção
Regionalizada,  nos  teTTnos  definjdos  na Lei  1 1.445  de  2007,  alterada

pela Lei  14.02ó de 2020.

Art.  42  -  0  Plano  Munjcipal  de  Saíieainento  Básico  de  Boa  \'.ista`
Anexo 1, é pane integrarLte desta l.ei`

Art.  43  -  As  despesas  decoiTentes  desta  Lcí  seriio  suportadas  por
dotações orçamen(ánas própms.

Art. 44 -Esui lei  entra em vigor na data de sua publicação`  revogadas
a§ disposições em contrário.
Boa Vista-PB,18 de Março de 2024.

ÁiNi)RÉ Lrjiz Gr)MES DE ARAÚ,io
PTet-titoconstitucional

Püblicado por:
Kéf ia Silmara Costa Farias

Código ldentlficndor: E62CT)08B

GABINETE DO PREFEITO
LEi N° 803/2024

AUTORIZA     0     PODER     EXECUTIVO     A     CONCEDER
ASSISTÊNCIA    FINAN'CEIRA    COMPLEMENTAR    SOBRE
VENCIMENTOS     DOS     ENFERMEIROS,     TÉCNICOS     DE
Er`TFEln¢AGEM,     ÀUXILIARES     DE     Er`TFERMAGEM     E
PARTEIRAS,        INTEGRANTES        1)0        QUADRO        DE
SERVIDORES        DO        MUNICÍPIO        REFERENTE        ÀS
COMPETÊNCIAS    DE    JANEIR0    E    FEVEREIRO    E    DÁ
Ol/TRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTTTUCIONAl.  DO  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA,   no   uso   de   guas   atribuíções   legais,   qiie   me   confcre   a
Legislação FederaL e, em especiaJ a Lei Orgànica Municipal, faz saber
que 8 Cârnara de Vereadores aprova c eu, sanciono a seguintc Lçi:

Árt.   1°   Fica  o  Poder  Executivo   Municipal   autorizado   a  conceder
assistência    financeira    complemmtar    sobre    os    vencimentos    dos
seguintes servidores do Quadro da Secretaria de Saúde do Municipto:
I - enfemeiros;
11 -técnicos de enfermagem
llJ - auxiliares d€ enfémagem;
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IV - parteiras.

Parágrafo  único.  A  absistência  financeira complcmentar  üe  qiie  iraia
cstc  artigo   destina-se   a  eq`iiparaT  a  Tt.muneração  dos   seTridores  {io

piso nacional da categom, previstos na Lei Naciona] n°  14.434, de 04
de agosto de 2022.

Art.    2®   A    compleincntação   dc   que   tra[a   o    Ari.    1°   refiTc-sc    à
competência  de janeiro  e  fevereiro  de  2024,  nos  termos  da  Portaria
GWMS  n°  3.113,  de  22  de janeiio  dc  2024  e  Poriaria  GM"S  n°
3 .206, de 23 de ftvereiro dc 2024, do Mimsténo da Saúde,

§1° 0  vaLor das parcelas  complementares  estão  assim especificadas:
competência  janeiro  equivalente  a  R$  28.439,49  (vinte  e  oito  m]l.

quatrocentos   e   mta   e  nove   Teais   e  quarenta  e   nove  Ce"tavos);
competência  l`eveTeiro  equiva]ente  a  R$  27.481,09  (vinte  e  sete  m]L,

quatrocentos e oitenta e um reais e nove centavos), que se encontram
credítados      em      confa      especirfica      (CEF-0041/006/00624]304),
conforme dados dísponibilizados pelo lnvestsus.

Art.  3®  Os  valores  definidos  na  Lci  Nacional  n°   14.434/2022,  são
dcstinados a rcmuTierarjomada de tTabalho  equivalente a 44 (quaTenta
e quatm lmras) 8emanais.

Parigmro únlco, No âmbito deste Município, a assistência rinanceira
complementar       de       que       trata       esta       Lei       será       coneedida,

proporcionalmente,  à  carga  horána  semanal  cumprida  pelo  ser`'idor,
observadas as disposições estatutánas per.inentes.

Art.  4°  Fica  o  Chcfc  do  Podcr  Exccutivo  autorizado  a  abrir  crédito
suplcmcntar oiiamcntário até o  \alor necessário  ao cumprmento das
obT]gações e dcspesas autorizadas poT esta Lei.

Art. 5°  Esta  Lei  entra  em  vigor na  data de  sua publicação,  revogadas
as disposições em contrario.

Boa Vista,  18 de março de 2024.

ANDRÉ l,UIZ GOMES I)E ARAÚJO
Prefeito

Tbhlicado por:
Kézia Silmam Costa Farias

Códlgo ldentfficador: 874883 BD

GABINETE D0 PREFEITO
LE| T`T° 804/2024

INSTITul,    NO    ÂMBIT0    DO    PODER    EXECUTIVO    D0
MUNICÍPIO    DE    BOA    VISTA,    A    GRATIFIC.AÇÃO    DE
INCENTIVO   ^OS   INDICAl)ORES   DE   I)ESEMPENH0   DA
SAÚDE   BUCAL,   COM   BASE   NA   PORTARIA   GM/MS   N°
960„023.

0  PREFEITO  CONSTITUCI0NAL  DO  MUNICÍPI0 DE  BOÁ
VISTA.   no   uso   de   suas   atnbuições   legais.   que   lhe   confere   a
Legislaçâo Federal e, em especial  a Lei Orgânica Munjcipal, faz saber
qiic a Câmara dc Vt:Teadores aprova c eu, smciono a seguinte Lei:
ATt.    1°    Fica    auioriz';ado    o    pagameiito    do    incentivo    fimnceiro
denommado   PAGAMENTO   POR   DESEMPENHO   DA   SAÚDE
BUCAL,  imtituído  pela Portaria  GM/MS  n°  960,  dc  17  de julho  de
2023,  aos profissionais  da  Secretana Municipal de  Saúde  que  atuam
nas equipes ¢e Saúde Bucal nas Unidades Básicas de Saúde -UBS.
ParágraTo  Unico:   0  incentivo  de  que  tTata  esta  Lei  é  variável  e
consiste  no  rateio  de  70%  (setenta  por  cento)  do  va]or  do  Tepasse
finmccino feito p€lo Ministério da Saúde para o Fundo  Municipal de
Saúde  do  município  de  Boa  Vista  sempre  qiie  os  resultados  dos
ind]cadoTes dçtcminados pelo Mimstério da Saúde sejam alcançados,
Sendo  o  pagamento  em  favor  dos  servidores  lotados  nas  cquipes  de
Saúde Bucal e Coordenação de Saúde Bucal, sob forma de incentivo c
se dará nos termos desta Lei e seu regulamento.
Art.  2°  0  incentivo  fLnanceiro  do  Pagammto  por  Desempenho  da
Saúde   Bucal,  para   cada   profissional.   será   pago   dc   acordo   com   o
resultado dos indicadores alcançadc`s, conforme Anexo 1 desta Lei.

Art.  3°  Do  montante  do recurso  finmceiro  do  PAGAMENTO  POR
DESEMPENHO   DA   SAÚDE   BUCAI,,   recebido   pela   Secretaria
Municjpal  de  Saúde,  70%  (setenia  por  cenio)  será  repassado  para  os

pTofissionais     que     atuam     nas     Unjdades     Básicas     de     Saúde     e
Coordenação  e  30%  (tmta  por  cento)  para  custeio  das  atividades
realizadas nas UBS.

§1'  0  pagamcnio  do  mccntivo  ao  scNidor  scrá  rca]izado  dc  forma
proporcjoiial  à  quantidadi`  dc  mcscs  quc  clc  trabalhsr  dentro  dc  cada
quadrimestre considerado para repasse.
§2°  Em  caso   dj:   exoneração,   resçisão   contratual,   readaptação   ou
aíastamento do serviço em qualquer cLrcustància c) servidor pcrderá o
du¢ito de receber o incentivo qu€ trata esta lei.
Art.  4®  0  incentivo  do  PAGAMENTO  POR  DESEMPENHO  em
nenhuma  hipótese  será  incorporado  à  remuneração  do  servidor,  não
podendo,  portanto,  ser  utjlizado  como  base  de  cálculo  para  outTas
vantagens. sendo sua natureza estritamente indenizatória.
Art.  S.  0  recebimento  do  incentivo  será  devido  aog  servidores  em
efetivo  excrcício  nas  UBS,  independcmte  do  vínc`ilo  de  trabalho`  sc
estão  ou  não  em cstário p[obatóiio.  como também aos sewidores  de
outras csfcras de govcrno cedidos ao município, exceto nos casos de:
T - LiceTtça para tratamento de saúde superior a 30 (tnnta) dJas;
JJ -Li.cença píir acidente em serviço sui)erior a 30 (trinta) dias'`
ITl -Licença por motivo de doença em pessoa da família aci" de 30

(trmta) dias;
lv -Licença maternidade;
V - Liccnça prêmo;
VI -Aíàstamcnto,  com ou  sem ônus. para  outro órgão ou emtidade da
administração   drieta.   autarquias   e   findflçôes   a   nível   municipal,
estadual  ou  federal,  exceto  para  o  exercicio  de  trabalho  em parceria

â:::à:aofsopÉonc,::iT::sbcsot;oá:ç:eisn;lr:`d|:Sú:on:asm|:=sT,i|T|Í.eTV„
servidor  receberá  o  incentivo  de  forma  proporcional  ao  pen.odo  dc
afastamento,     considerando     os     meses     trabalhados     dentro     do
quadmestre.
Art.    ú°    r`o    caso    de    descontinuidade    do    PAGAMEN1`O    POR
DESEhff ENH0  DA  SAÚDE  BUCAL  ou  dc  eventuais  atrasos  nos
repasses poT parte do  Govemo  Federal  fica o município de Boa Vista
totalmente desobngado de reaLizar qualquer pagamento do prémio.
Art. 7° 0 pagamento do incentívo autorizado nesta Lei serà realizado

quadrimestralmente. nos meses de maio, setembro e janeiro.
Art.  8°  As  despcsas  decoiTcntes  da  aplicação  desta  Lci  corTerão  por
conta das dotações orçamentárias cspccíficas  constantes  da legislação
orçamentária,   cm   csi)ecial   ÍLs   vinculadas  aos   recursos   do   Piso   de

%ácgi:afo#cçoãoFi:ás;Cã.hefedopode,Exemtivoautorizadoaabri
crédito    suplementar    orçamentárto    até    o    valor    necessáno    ao
cumprimento das obrigações e despesas autorizadas por esta Lei.
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogmdo
as disposições em coiitrário  e retroagindo  sciis cftjtos financi.iri)s a 01
de janeiro de 2024

Boéi Vista`  18 dc março de 2024.

ANI)RÉ LUIZ GOMES DE ARAÍJJO
Prefej'o

ÁNEXO I

PERCENTUAL  PARA  CADA  PROFISSIONAL  QUE  ATUA  NA
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
PAGAMENTO POR DESEMptiNHO DA SAÚDE BUCAL.

i)EÊt,MPENBO Ü0%) ESTRU"RÀÇÀo()OY.)
.`ly[L Sul.moB (50y.) (clRURGIÁO-DENllsTA1

GESTÃO
Z`ii`rEL  MEOIO  {3S%)  (TECNliTO  0b.  AUXILLIR  1}8  SAUD
Ül rc Au

COORDm.AÇÀO     (JS%)     (COORDENADOR     DE     SAUD
BuCAl-)

Pubticdo por:
Kézia SiLmara Costa Fanas
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